
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

N.º 1/2018 – SDHDC/PGR
Sistema Único nº 1/2018

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pela  Procuradora-Geral  da  República,  com

fundamento no art. 2971 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal , vem requerer 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA (MEDIDA LIMINAR)

concedida nos autos de Mandado de Segurança Coletivo (ainda sem número) impetrado no

dia 30 de dezembro de 2017 (cópia anexada), pelo Sindicato dos Subtenentes e Sargentos

Policiais  Militares  e  Bombeiros  Militares  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte

(ASSPMBM/RN), pela Associação dos Delegados de Polícia do Estado do Rio Grande do

Norte (ADEPOL/RN), pelo Sindicato dos Policiais Civis e Servidores da Segurança Pública

1 DA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA

Art. 297.

Pode o Presidente, a requerimento do Procurador-Geral, ou da pessoa jurídica de direito público interessada, e
para  evitar  grave  lesão  à  ordem,  à  saúde,  à  segurança  e  à  economia  pública,  suspender,  em  despacho
fundamentado, a execução de liminar, ou da decisão concessiva de mandado de segurança, proferida em única ou
última instância, pelos tribunais locais ou federais.

RISTF:
art. 13, XVII (atribuição do Presidente)

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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do Estado do Rio Grande do Norte (SINPOL/RN) e outros em face do Estado do Rio Grande

do  Norte,  determinando  o  remanejamento  de  recursos  federais  destinados  à  saúde

oriundo de convênio de finalidade específica celebrado com a União, para o pagamento

de  folha  de  salários  estaduais,  gerando  grave  afronta  à  Constituição  e,  notadamente,  à

ordem, à saúde e à economia, pelos fundamentos adiante aduzidos.

I. DOS FATOS E DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO

1.1 ATRASO NO PAGAMENTO DE PESSOAL

1. O Estado do Rio Grande do Norte está em grave crise financeira. O orçamento do

Estado não tem sido suficiente para custear a folha de pagamento de seu pessoal.

Os  servidores  públicos  do  Poder  Executivo  afirmam  estar  sem  receber

vencimentos dos meses de novembro e dezembro, inclusive o 13º salário. Em decorrência dos

atrasos, houve um colapso nas forças de segurança pública, com a polícia militar retirando-se

de sua função de policiamento  ostensivo,  e  a  polícia  civil  sem exercer  a investigação de

delitos. Por esta razão, a União enviou tropas do Exército ao Estado, que assumiram funções

de segurança pública.

Os noticiários de todos os canais abertos de televisão e de jornais de circulação

nacional e local têm feito registros minudentes sobre o estado generalizado de insegurança

que acomete a população. 

A crise  atinge  em  cheio  a  segurança  pública,  mas  igualmente  outras  áreas

sensíveis, notadamente a área de saúde, agravada pelo número de homicídios, lesões corporais

e outros males graves.

1.2. TCU FOI CONSULTADO

2. O Estado do Rio Grande do Norte tem se esforçado para encontrar solução jurídica
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que lhe permita transcender o estado de coisas inconstitucional que experimenta.

Assim é que, provocado pelo Governador do Rio Grande do Norte, o Ministro de

Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Sr. Dyogo Henrique de Oliveira, dirigiu

ao Tribunal de Contas da União uma Consulta sobre a possibilidade de a União abrir  crédito

extraordinário “para transferência de recursos a outros entes da federação, em caso de grave

crise financeira do ente, que comprometa a manutenção de serviços públicos essenciais para

a população,  assegurando direitos sociais e fundamentais relativos  à saúde,  segurança e

educação”.

A Nota Técnica n.. 22.478/2017-MP, de 30/11/2017, elaborada pela Secretaria de

Orçamento Federal (SOF), relata situação de exaustão financeira do Estado do Rio Grande do

Norte,  materializada  na  “incapacidade  de  atender  às  suas  obrigações  constitucionais,

inclusive quanto à garantia dos direitos sociais da população relativos à saúde e segurança

pública”, implicando em “iminente situação de descontrole institucional e convulsão social”.

No documento é reconhecido “o caráter excepcional do Rio Grande do Norte em

relação aos demais entes da Federação, dada a incidência de fatores exógenos que o teriam

afetado:  queda  nas  transferências  do  Fundo  de  Participação  dos  Estados  e  do  Distrito

Federal (FPE); queda na arrecadação própria devido à redução da atividade econômica;

seca prolongada; e redução da receita de royalties de petróleo e gás.”

1.3. CONSTITUIÇÃO VEDA À UNIÃO TRANSFERIR VERBA AOS ESTADOS PARA PAGAR PESSOAL

3. O  Tribunal  de  Contas  da  União  opinou  favoravelmente  à  abertura  de  crédito

extraordinário. Mas o acórdão2 afirmou quais eram as condições constitucionais e legais para

tanto. Merecem destaque os parágrafos 54 e seguintes do acórdão, adiante transcritos:

54. Portanto, repita-se que a observação da finalidade da transferência é

2

                                https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO
%253A2904%2520ANOACORDAO%253A2017/DTRELEVANCIA%2520desc%252C
%2520NUMACORDAOINT%2520desc/false/1/false 
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fundamental para o enquadramento dos recursos que eventualmente venham a
ser transferidos a outros entes da Federação. Se no caso da consulta objeto do
TC 018.695/2016-7 havia elementos que possibilitavam a caracterização como
despesa obrigatória, o mesmo não se verifica com relação à presente consulta,
posto que, pelas razões explanadas, a prestação de auxílio financeiro da União
a entes em situação de crise fiscal deve ser de caráter voluntário.

55. Tal  fato  implica  a  impossibilidade  da  utilização  dos  recursos
eventualmente transferidos para o pagamento de despesa com pessoal, por
força do prescrito no inciso X do art. 167 da Constituição Federal. Devem
ainda serem cumpridas as  condições  estabelecidas para a efetivação de
transferências voluntárias, com destaque ao art. 25 da Lei Complementar
101 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

56. Diante de todo o exposto, propõe-se que seja respondido ao consulente
que é cabível a abertura de crédito extraordinário pela União para transferência
de recursos a outros entes da Federação, em caso de grave crise financeira de
entes  federativos,  que  comprometa  a  manutenção  de  serviços  públicos
essenciais  para  população,  assegurando  direitos  sociais  e  fundamentais
relativos à saúde, segurança e educação, desde que:

(i)  por  ter  caráter  de transferência  voluntária  de recursos,  não seja
destinada ao pagamento de pessoal ativo, inativo e pensionista do
estado ou município, em atendimento à vedação disposta no inciso X
do art. 167 da Constituição Federal;3

(ii)  sejam cumpridas  as  condições  necessárias  para  a  realização de
transferências  voluntárias,   com  destaque  ao  art.  25  da  Lei
Complementar 101/2000 e

(iii)  seja  precedida  de  detalhada  análise  sobre  os  impactos  que  tal
assistência  terá  sobre  as  condições  fiscais  da  União,  assegurando,
dentre outros, o cumprimento das metas fiscais estabelecidas.

4. Em  declaração  de  voto,  o  Ministro  Benjamin  Zymler  agrega  fundamentação

necessária, para não gerar dúvidas sobre os limites e o alcance de uma cooperação da União

com os esforços de ajudas emergenciais e circunstanciais a entes federativos. Diz o Ministro

em seu voto:

3 Art. 167. São vedados: (...)

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de 
receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

Suspensão de liminar em mandado de segurança        4

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
0
2
/
0
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
0
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
F
9
5
8
0
B
1
6
.
7
9
5
0
6
9
B
3
.
0
7
6
0
A
9
B
0
.
B
F
7
9
6
F
6
8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art20
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3. O eminente  relator,  Ministro  Vital  do  Rego,  acolhe,  em essência,  a
proposição da unidade técnica, omitindo, todavia, as alusões ao art. 167, inciso
X, da CF e ao art. 25 da LRF. Para Sua Excelência, como as questões versadas
nesses dispositivos não integraram, em sentido estrito, o escopo da consulta,
não devem integrar, igualmente, a resposta desta Corte.
4. Acompanho o voto de Sua Excelência.
5. Sem  embargo,  deixo  consignado  meu  integral  alinhamento  à
compreensão externada pela Semag e, antes dela, pela Secretaria de Orçamento
Federal (SOF) no sentido de que, dada a natureza da operação – transferência
voluntária de recursos –, os respectivos valores não podem ser destinados ao
pagamento de pessoal, por expressa vedação constitucional.
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 12 de
dezembro de 2017.

BENJAMIN ZYMLER 
Ministro

Dizendo de outro modo,  o Tribunal de Contas da União considerou possível que Medida

Provisória  –  inovação  legislativa  –  autorizasse  abertura  de  crédito  orçamentário

extraordinário, mas que, sendo transferência voluntária, as regras aplicáveis a essa modalidade

de cooperação deveriam ser adotadas, pelo que os recursos deveriam ser aplicados no objeto

previso no instrumento de transferência e cooperação, vedado o pagamento para pessoal.

5. É esse o ponto que servirá de base e referência para identificar a inconstitucionalidade e a

ilegalidade,  capazes  de  provocar  dano  irreparável  às  finanças  públicas  e  à  saúde,  com a

decisão liminar do Desembargador plantonista de 30 de dezembro de 2017, no Tribunal de

Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que determinou remanejamento de verbas federais

transferidas voluntariamente ao Estado do Rio Grande do Norte, e passaram a ser destinadas a

pagamento de pessoal.

6.  Em  Mandado  de  Segurança  impetrado  pela  Associação  dos  Subtenentes  e  Sargentos

Policiais  Militares  e  Bombeiros  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (ASSPMBM/RN)  e

outros, pleiteou-se concessão de medida liminar para  determinar que a autoridade coatora

adote toda e qualquer medida administrativa necessária ao pagamento da folha de pessoal,

utilizando os recursos administrados pelo governo do Estado, independentemente da fonte,

para quitação dos salários dos meses de novembro e dezembro de 2017, bem assim o décimo-

terceiro salário do referido ano.
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Em 30 de dezembro próximo passado, no regime de plantão do Tribunal de Justiça do Estado

do Rio Grande do Norte,  o  desembargador Cornelio Alves  determinou ao Estado do Rio

Grande do Norte a adoção das medidas  administrativas necessárias ao pagamento da folha

de pessoal, utilizando para tanto recursos decorrentes de transferências voluntária, com o

objetivo de realizar a quitação dos salários dos meses de novembro e dezembro de 2017 dos

servidores representados pelos Sindicatos, bem assim o décimo-terceiro salário do ano. 

A decisão determinou a utilização de recursos federais alocados pela Portaria número

3833 de 27.12.2017 do Ministério da Saúde.

O eminente Desembargador plantonista fundamenta sua decisão nos seguintes termos:

“[e]ntendo que a observância ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana,
insculpido na Constituição Federal,  deve prevalecer sobre quaisquer normas
legais, de igual índole ou infraconstitucional,  de tal forma que as regras de
execução orçamentária podem ser mitigadas ou relativizadas”.

[N]ecessário  esclarecer  que  o  próprio  Estado  do  RN  não  discorda  que  a
situação chegou ao seu limite, de tal sorte que não se desincumbiu da tarefa de
rebater as argumentações dos impetrantes. Ao contrário, em sua manifestação
nestes autos, informa e indica,  inclusive através de documentos financeiros
acostados  aos  autos,  o  recebimento  de  180.000.000,00  (cento  e  oitenta
milhões  de  reais)  pelo  Fundo  Nacional  de  Saúde,  mais  um  saldo  não
executado de 2017 de R$ 48.063.532,22 (quarenta e oito milhões, sessenta e
três mil, quinhentos e trinta e dois reais e vinte e dois centavos), totalizando
assim  a  quantia  de  R$  225.779.018,75  (duzentos  e  vinte  e  cinco  milhões,
setecentos e setenta e nove mil, dezoito reais e setenta e cinco centavos).

Além  disso,  demonstra  ainda  a  existência  de  um  saldo  disponível  de  R$
20.000.000,00  (vinte  Milhões)  em  conta  corrente  do  Banco  do  Brasil,
pertencente  ao  Bloco  de  Gestão  de  Educação  na  Saúde,  demonstrando,
assim, a  existência  de alguma disponibilidade para arcar com despesas
com folha de pagamento. 

Desta forma,  entendo possível o remanejamento de recursos, da maneira
indicada  pelo  próprio  impetrado,  com o  fim  precípuo  de  pagamento  de
vencimentos  dos  servidores  estaduais,  direito  líquido  e  certo,  assegurado
constitucionalmente, o qual vem sendo vilipendiado pela Administração.
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7.  É  particularmente  preocupante,  na  fundamentação,  a  expressa  afirmação,  pelo

Desembargador plantonista, de o Estado não ter contestado os argumentos das partes, antes ter

apontado  e  indicado  as  disponibilidades  financeiras  existentes,  de  recursos  da  saúde,

oriundos  de  transferência  voluntária  da  União,  pelo  que  entendeu  possível

remanejamento de recursos, da maneira indicado pelo próprio Estado do Rio Grande do

Norte, impetrado.

8. A mensagem é clara no sentido de que o Poder Judiciário foi utilizado, com o conhecimento

e consentimento do Estado do Rio Grande do Norte, para não observar as restrições impostas

pelo Tribunal de Contas da União e pela Secretaria de Orçamento Federal SOF.

9. A liminar causa grave lesão à ordem pública constitucional,  à saúde, e à economia,  na

medida em que, violando regra de competência da Justiça Federal, realiza remanejamento

de verbas orçamentárias, em afronta direta ao art. 167, incisos VI e X, da Constituição, que

determinam:

Art. 167. São vedados:

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa;

X  -  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de  empréstimos,
inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas
instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo
e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

10. O Estado do Rio Grande do Norte foi ao Governo Federal pedir recursos, para ajudar na

questão da saúde. Houve necessidade de  o Ministro do Planejamento – responsável pelo

manejo das verbas federais – consultar o Tribunal de Contas da União – responsável pela

fiscalização  da justa e adequada aplicação das verbas federais – sobre o pedido formulado

pelo Estado do Rio Grande do Norte (Vide Consulta no Acórdão 2904/2017 supra).

Portanto,  ao  indicar  as  disponibilidades  financeiras,  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte

forneceu ao Desembargador plantonista dados financeiros de  verbas federais, fiscalizadas

Suspensão de liminar em mandado de segurança        7
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pelo TCU.

Isso, per se, seria suficiente para que o eminente Desembargador plantonista entendesse a

incompetência da Justiça estadual, impondo-se-lhe declinar para a Justiça Federal.

EMENTA  Embargos  de  declaração  no  agravo  regimental  no  recurso
extraordinário.  Efeitos  infringentes.  Processual.  Malversação  de  verbas
federais recebidas mediante convênio com a FUNASA. Artigo 109, inciso I,
da CF. Presença do MPF em um dos polos. Competência da Justiça Federal.
[…] 3.  A existência de competência da Justiça Federal  será  aferida por  ela
própria com base no caso concreto e supedâneo no rol ratione personae do art.
109, inciso I, da Constituição. 4. O fato de a verba repassada ser proveniente
de recursos federais fiscalizáveis pelo TCU basta para afirmar a existência
de interesse da União e a consequente competência da Justiça Federal para
apreciar  os  autos.  Precedentes  da  Suprema  Corte.  5.  Embargos  de
declaração  acolhidos,  com  efeitos  infringentes,  para  se  anular  o  acórdão
recorrido e se determinar novo julgamento pelo tribunal de origem.

(RE  669952  AgR-ED,  Relator(a):   Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,
julgado em 09/11/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-251 DIVULG 24-11-
2016 PUBLIC 25-11-2016) 

É patente o interesse federal nos termos de jurisprudência já consolidada no STF,

especialmente  HC  80867/PI  (DJU  de  12.4.2002)  e  HC  81994/SP (DJU  27.9.2002).  RE

464621/RN , rel. Min. Ellen Gracie, 14.10.2008. (RE- 464621). 

Cuida-se de recursos federais transferidos volutariamente mediante convêncio com

a finalidade exclusiva de  financiar o Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade do

Estado do Rio Grande do Norte, ou seja, de financiar ações e serviços de saúde previstos no

convênio celebrado entre a União (Ministério da Saúde) e o Estado do Rio Grande do Norte.

A incompetência absoluta da autoridade judicial que deferiu a liminar é causa

suficiente  a  ensejar a  grave  lesão  à  ordem pública  constitucional,  ora  defendida,  e,

portanto, para autorizar a suspensão da liminar judicial, ora requerida.

1.4.  AFRONTA A VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL EXPRESSA:  VERBAS FEDERAIS NÃO PODEM SER

VOLUNTARIAMENTE TRANSFERIDAS PARA FINANCIAR FOLHA DE PAGAMENTO (CF,  ART. 167-X),  NEM

Suspensão de liminar em mandado de segurança        8
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REMANEJADAS SEM LEI (ART. 167-VI)

11. Por outro lado, igualmente causa grave lesão à ordem pública constitucional, à

saúde  e  à  economia  a  decisão  ora  atacada  que  determina  o  remanejamento  de  verbas

federais  destinadas  à saúde,  para pagamento de folha de pessoal  do serviço  público

estadual.

A autoridade do Poder Judiciário é a autoridade da Constituição e das leis. Exerce

autoridade, quando dá concretude e densidade à Constituição e às leis.   Da autoridade se

afasta, quando se afasta da Constituição e das leis.

A Constituição Federal é expressa quanto à proibição de remanejamento de verbas

orçamentárias, ausente autorização legislativa:

Art. 167. São vedados:

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa;

X  -  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de  empréstimos,
inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas
instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo
e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

A decisão liminar ora atacada afrontou, simultaneamente, os incisos VI e X do art.

167 da Constituição: remanejou recursos da saúde para outras áreas e autorizou que recursos

federais  voluntariamente  transferidos  para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  fossem

destinados a pagamento de seu pessoal (ativo, inativo, pensionistas).

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  sido  atento  a  esses  movimentos,  e  tem  se

posicionado contrário a eles, em respeito à Constituição.

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. 
2.  Ato  lesivo  fundado  em decisões  de  primeiro  e  de  segundo  graus  do
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região que determinaram bloqueio,
penhora  e  liberação  de  valores  oriundos  da  conta  única  do  Estado  do
Piauí, para pagamento de verbas trabalhistas de empregados da Empresa

Suspensão de liminar em mandado de segurança        9
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de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A (EMGERPI).
3.  Conversão  da  análise  do  pedido  de  medida  cautelar  em  julgamento  de
mérito. Ação devidamente instruída. Possibilidade. Precedentes.
4.  É aplicável  o  regime dos precatórios  às sociedades de economia mista
prestadoras  de  serviço  público  próprio  do  Estado  e  de  natureza  não
concorrencial. Precedentes.
5.  Ofensa  aos  princípios  constitucionais  do  sistema  financeiro  e
orçamentário, em especial ao da legalidade orçamentária (art. 167, VI, da
CF), aos princípios da independência e da harmonia entre os Poderes (art.
2º da CF) e ao regime constitucional dos precatórios (art. 100 da CF).
6. Arguição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente.
(ADPF 387, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 23/03/2017,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 24-10-2017 PUBLIC 25-10-2017) 

O remanejamento de verbas orçamentárias exige lei expressa.

Ao Judiciário não é dado fazê-lo,  sob pena de violar os princípios do sistema

financeiro  e  orçamentário  (programação  orçamentária  e  realidade  de  caixa,  com

disponibilidade financeira própria, para execução do programa orçamentário), da legalidade

orçamentária, e da independência e harmonia entre os poderes.

O Judiciário,  a  pretexto  de  encontrar  solução para  a  crise  financeira,  por  não

conhecê-la com profundidade e na sua extensão, agravá-la.

Não se diga  que a  situação vivida  pelo  Rio  Grande do Norte  – gravíssima –

autorizaria fosse afastada a Constituição e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ainda  recentemente,  decidindo  a  ADPF  405  RJ,  que  versava  sobre  situações

assemelhadas ocorrentes no Estado do Rio de Janeiro, o Supremo Tribunal Federal decidiu:

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, deferiu
parcialmente a liminar para suspender, até o julgamento de mérito, os efeitos de
todas as decisões judiciais do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e
do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  1ª  Região  que  tenham  determinado
arresto,  sequestro,  bloqueio,  penhora ou a liberação de valores das contas
administradas pelo Estado do Rio de Janeiro, para atender a demandas
relativas  a  pagamento  de  salários,  a  satisfação  imediata  de  créditos  dos
prestadores  de  serviços,  e  tutelas  provisórias  definidoras  de  prioridades  na
aplicação  de  recursos  públicos,  exclusivamente  nos  casos  em  que  estas
determinações  tenham  recaído  sobre  recursos  escriturados com  vinculação
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orçamentária específica ou vinculados a convênios  e operações de crédito,
valores  de  terceiros  sob  a  administração  do  Poder  Executivo  e  valores
constitucionalmente destinados a municípios, devendo, ainda, ser devolvidos os
recursos  que  ainda  não  tenham  sido  repassados  aos  beneficiários  dessas
decisões judiciais. Vencidos o Ministro Marco Aurélio, que, preliminarmente,
entendeu  pelo  não  cabimento  da  arguição,  e,  no  mérito,  votou  pela
improcedência dos pedidos, e o Ministro Ricardo Lewandowski, que concedia
parcialmente  a  liminar  em  menor  extensão.  Ausente,  justificadamente,  o
Ministro Gilmar Mendes. 
Falaram: pelo requerente, Governador do Estado do Rio de Janeiro, o Dr. Alde
Santos, Procurador-Geral do Estado do Rio de Janeiro; e, pelo amicus curiae
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, o Dr. Pedro Paulo Lourival
Carriello,  Defensor  Público  do  Estado.  Presidiu  o  julgamento  a  Ministra
Cármen Lúcia. Plenário, 14.6.2017. 

12. A Constituição  também  proíbe,  expressamente,  “a  transferência  voluntária  de

recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos

Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal

ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

Esta  regra  constitucional  tem  um  conteúdo  substantivo  que  veda,  de  modo

absoluto,  que  a  União  transfira  verbas  para  pagamento  de  pessoal  dos  Estados.  Esta

transferência  nem  pode  ser  direta,  nem  pode  ser  dissimulada  por  qualquer  das  partes

convenentes, sob pena de nulidade absoluta por expressa vedação constitucional. Logo, verbas

federais transferidas para uma finalidade específica não podem ser utilizadas para qualquer

outra, muito menos para pagamento de pessoal: no caso em exame, verbas federais destinadas

no convênio para financiamento de ações e serviços de saúde não podem financiar folha de

pagamento, porque a Constituição o proíbe Art. 167-X).

1.5. INCOMPETÊNCIA DA AUTORIDADE JUDICIAL QUE CONCEDEU A LIMINAR

Este  pedido  de  suspensão  de  liminar  também  se  funda  na  incompetência  da

autoridade judicial que deferiu a liminar, tornando-a absolutamente nula.

A decisão liminar impugnada foi deferida por autoridade incompetente. É que a
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autoridade judicial que tem competência para decidir sobre a aplicação de verbas federais

transferidas voluntariamente pela União ao Estado do Rio Grande do Norte é integrante da

Justiça Federal e não da Justiça estadual.

Em primeiro lugar, porque a verba transferida pela União continua a ser verba

federal,  cuja  aplicação  é  vinculada  exclusivamente  ao  objeto  do  convênio,  ou  seja,  à

finalidade nele expressamente prevista, após ter sido pactuada entre a União e o Estado. 

O convênio é o instrumento jurídico pelo qual a União formaliza seu interesse de

financiar ações estaduais, transferindo voluntariamente verbas, para que sejam empregadas no

pagamento de ações e serviços contratados pelo Estado. Tais verbas não perdem sua natureza

de verbas federais. É nítido o interesse federal em que sejam aplicadas na finalidade prevista

no convênio.  Por tal  razão,  como o patrimônio destinado ao custeio das ações e serviços

previstos no convênio é federal e também porque há interesse público federal na boa execução

da finalidade do convênio,  há nítido interesse federal  na matéria.  Por tal  razão,  a  Justiça

Federal é a competente para processar e julgar qualquer questão, notadamente a que envolva a

aplicação dos recursos  públicos federais  transferidos  pelo convênio para o Estado do Rio

Grande do Norte.

É de se assinalar que o objeto do convênio federal para ser válido deve ser lícito.

Sua execução em finalidade lícita também é condição de validade do convênio. Cabe à União

zelar pela licitude do objeto do convênio e pela licitude de sua execução após a transferência

da  verba  federal  para  o  Estado.  No  caso  em  exame,  há  clara  ilicitude  na  execução  do

convênio, pois sua finalidade, determinada na liminar impugnada, é vedada pelo artigo 167,

inciso X da Constituição.

Todas  os  incidentes  e  questões  relativas  à  validade,  vigência  e  aplicação  do

convênio  ou  das  verbas  federais  nele  previstas  são  de  exclusiva  competência  da  Justiça

Federal, porque são de interesse da União e dizem respeito ao uso de patrimônio da União. O

Poder Judiciário do Estado não tem competência para decidir sobre o modo de execução do

convênio federal,  desviando-o de seu objeto lícito;  nem tem competência para autorizar o

emprego da verba federal em finalidade vedada pela Constituição. Quando o faz, como neste

caso  concreto,  afronta  a  competência  da  Justiça  Federal,  prevista  no  artigo  109-I  da
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Constituição4. 

Essas  as  razões  que  objetivamente  apontam  a  lesão  grave  à  ordem  pública

constitucional, à saúde, e à economia, com a decisão do Desembargador estadual plantonista,

que, determinou que verbas federais destinadas ao financiamento de ações e serviços de

saúde  no Estado do Rio Grande do Norte sejam remanejadas para pagamento de folha de

pessoal.

1.6. PERICULUM IN MORA

13. O  perigo  na  demora  é  iminente.  A ordem  judicial  liminar,  ora  impugnada,  é

satisfativa e irreversível. Poderá ser cumprida a qualquer momento pela autoridade do Poder

Executivo estadual, o que significaria o uso inconstitucional da verba federal transferida para

outra finalidade, lícita e da mais elevada importância para a população do Rio Grande do

Norte. Uma vez utilizada para pagamento de pessoal, será impossível recuperar esta verba,

porque terá sido distribuída a vários servidores estaduais, que poderão gastá-la em seguida,

consumando-se a medida inconstitucional.

Por outro lado, esta verba faltará para a execução de ações e serviços de saúde no

Estado do Rio Grande do Norte, como previsto no convênio. Como sabido, o Estado do Rio

Grande do Norte não tem verbas para financiar ações e serviços de saúde no momento, o que

motivou a celebração de tal convênio. Deste modo, amplia-se o problema, ao invés de saná-lo.

Estas  razões  autorizam a concessão imediata  da suspensão da liminar  inaudita

altera pars.

1.7. DO PEDIDO

4 Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na 

condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas 
à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos 
de competência dos tribunais federais; 
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14. Assim, a Procuradora-Geral da República, com fundamento no artigo 167, incisos

VI e X da Constituição e no art. 297 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal,

requerer  SUSPENSÃO DE SEGURANÇA (MEDIDA LIMINAR)  concedida  nos  autos  de  Mandado  de

Segurança Coletivo (ainda sem número) impetrado no dia 30 de dezembro de 2017.

Acompanha esta petição a íntegra da limina impugnada.

Nestes Termos,

E. deferimento.

Brasília, 1º de Janeiro de 2018

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora Geral da República

Luciano Mariz Maia
Vice-Procurador-Geral da República
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